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DEPÓSITO BANCÁRIO DECADÊNCIA.

Nos casos de lançamento por homologação, o prazo decadencial para a
constituição do crédito tributário expira após cinco anos a contar da
ocorrência do fato gerador. O fato gerador do IRPF, tratando-se de
rendimentos sujeitos ao ajuste anual, se perfaz em 31 de dezembro de cada
ano-calendário. Não ocorrendo a homologação expressa, o crédito tributário é
atingido pela decadência após cinco anos da ocorrência do fato gerador (art.
150, § 4° do CTN).

OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE
ORIGEM NÃO COMPROVADA - ARTIGO 42, DA LEI N°. 9.430, de
1996.

Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados em
conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira,
em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem
dos recursos utilizados nessas operações.

ÔNUS DA PROVA.

A presunção estabelecida no art. 42 da Lei n° 9.430/96 dispensa o Fisco de
comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem
origem comprovada (Súmula CARF n° 26).

ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.

O CARF não é competente para se pronunciar sobre inconstitucionalidade de
lei tributária (Súmula CARF n° 2).

Preliminar de decadência acolhida.

Recurso negado.



Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, acolher a
argüição de decadência suscitada pelo Recorrente, para declarar extinto o direito da Fazenda
Nacional constituir o crédito tributário relativo ao ano-calendário de 2000 e, no mérito, negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

N s m, .fin — Presidente

-
/

ntonio Lobo M rtinez elator

EDITADO EM:	 2 1 JU N 2(1113

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Antonio Lopo
Martinez, Pedro Anan Júnior, Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Helenilson
Cunha Pontes, Gustavo Lian Haddad e Nelson Mallmann (Presidente).
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Relatório

Em desfavor do contribuinte, GENILSON ALVES DE ANDRADE, foi
lavrado Auto de Infração de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF), fls.53/62, para cobrança
do Imposto de Renda Pessoa Física, no valor de R$ 1.992.742,28, acrescido de Multa de
Oficio, aplicada no percentual de 75%, e de Juros de Mora, apurados com base na Taxa Selic.
O crédito tributário totalizou em 30/06/2006, o valor de R$ 4.732.679,63.

De acordo com a descrição dos fatos, o enquadramento legal, fls. 54, e o
Teimo de Verificação Fiscal, fls. 04/06, o crédito tributário é relativo às Declarações de Ajuste
Anual dos exercícios financeiros de 2001, 2002, 2003 e 2004, anos-calendários 2000, 2001,
2002 e 2003, respectivamente, e decorreu de infração de omissão de reridimentos, caracterizada
por depósitos bancários, em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não
logrou comprovar, com documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nas
operações (artigo 42 da Lei n 9.430/96 e alterações posteriores).

O contribuinte foi cientificado do lançamento fiscal em 11/07/2006 e
apresentou impugnação, alegando, em síntese, que:

• Decadência - sustentou, com fundamento no parágrafo
quarto do artigo 150 da Lei n" 5.172, de 25 de outubro de 1966
(CT1V)), que estariam alcançados pelo instituto da decadência os
créditos tributários relativos aos fatos geradores ocorridos no
ano-calendário de 2000;

• Livre Concorrência - procedimento de fiscalização desigual
(outro contribuinte com a mesma atividade e na mesma situação
sofreu fiscalização com procedimento de fiscalização que
concluiu pela atividade de corretor de compra de gado);

• Lançamento Inconcluso - o autor do procedimento fiscal
encerrou a fiscalização sem diligenciar as informações
fornecidas quanto à atividade desenvolvida e quanto à
comprovação da origem dos recursos depositados na conta
corrente.

Em 10 de setembro de 2007, os membros da 1' Turma da Delegacia da
Receita Federal de Julgamento de Fortaleza proferiram Acórdão que, por unanimidade de
votos, julgou procedente em parte o lançamento.

• Cientificado em 27/09/07 do supracitado Acórdão, o contribuinte, se
mostrando irresignado, apresentou, em 29/10/2007, o Recurso Voluntário, de fls. 217/249,
reiterando as razões da sua impugnação, às quais já foram devidamente explicitadas
anteriormente no presente relatório.

\(
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Voto

Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator

O recurso está dotado dos pressupostos legais de admissibilidade devendo,
portanto, ser conhecido.

Da Preliminar de Decadência -

Nessa senda, o termo inicial para a contagem do prazo decadencial para os
rendimentos omitidos, deduções indevidas e infrações tributárias que ocorreram ao longo do
ano de 2000, previsto no art. 150, parágrafo 4°, do CTN é de 1° de janeiro de 2001, posto que é
o 1° dia após a ocorrência do fato gerador. Desta forma, o lançamento poderia ser realizado até
a data de 31/12/2005, para que pudesse alcançar os valores percebidos no ano-calendário de
2000.

Como o auto de infração foi encaminhado ao contribuinte teve ciência do
auto de infração apenas em 17/07/2006, entendo que nessa data já havia decaído o direito da
fazenda constituir o referido crédito tributário.

Como é sabido, o lançamento é o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, identificar o seu sujeito
passivo, deteiiiiinar a matéria tributável e calcular ou por outra forma definir o montante do
crédito tributário, aplicando, se for o caso, a penalidade cabível.

Com o lançamento constitui-se o crédito tributário, de modo que antes do
lançamento, tendo ocorrido o fato imponível, ou seja, aquela circunstância descrita na lei como
hipótese em que há incidência de tributo, verifica-se, tão somente, obrigação tributária, que não
deixa de caracterizar relação jurídica tributária.

É sabido, que são utilizados, na cobrança de impostos e/ou contribuições,
tanto o lançamento por declaração quanto o lançamento por homologação. Aplica-se o
lançamento por declaração (artigo 147 do Código Tributário Nacional) quando há participação
da administração tributária com base em informações prestadas pelo sujeito passivo, ou
quando, tendo havido recolhimentos antecipados, é apresentada a declaração respectiva, para o
juste final do tributo efetivamente devido, cobrando-se as insuficiências ou apurando-se os
excessos, com posterior restituição.

Por outro lado, nos precisos termos do artigo 150 do CTN, ocorre o
lançamento por homologação quando a legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, a qual, tomando
conhecimento da atividade assim exercida, expressamente a homologa. Inexistindo essa
homologação expressa, ocorrerá ela no prazo de 05 (cinco) anos, a contar do fato gerador do
tributo. Com outras palavras, no lançamento por homologação, o contribuinte apura o montante
e efetua o recolhimento do tributo de forma definitiva, independentemente de ajustes
posteriores.

Neste ponto está a distinção fundamental entre uma sistemática e outra, ou
seja, para se saber o regime de lançamento de um tributo, basta compulsar a sua legislação e
verificar quando nasce o dever de cumprimento da obrigação tributária pelo sujeito passivo: se
dependente de atividade da administração tributária, com base em informações prestadas pelos
sujeitos passivos (lançamento por declaração), hipótese em que, antes de notificado do

4



Processo n° 10380.006307/2006-44	 S2-C2T2
Acórdão n.° 2202-00.436	 Fl. 3

lançamento, nada deve o sujeito passivo; se, independente do pronunciamento da
administração tributária, deve o sujeito passivo ir calculando e pagando o tributo, na forma
estipulada pela legislação, sem exame do sujeito ativo - lançamento por homologação, que, a
rigor técnico, não é lançamento, porquanto quando se homologa nada se constitui, pelo
contrário, declara-se à existência de um crédito que já está extinto pelo pagamento.

Importante frisar que independente do recorrente ter apresentado ou não
declaração de ajuste anual, no meu entendimento esse fato não altera a conclusão, uma vez que
se homologaria o procedimento. No caso o procedimento de nada fazer, não declarar e não
pagar.

Em suma, no meu entendimento cabe considerar o lançamento do ano de
2000 como decadente. Caso o auto de infração tivesse sido cientificado ao recorrente ainda no
ano de 2005, estaria afastada essa hipótese.

Da Presunção baseada em Depósitos Bancários

O lançamento fundamenta-se em depósitos bancários. A presunção legal de
omissão de rendimentos com base nos depósitos bancários está condicionada apenas à falta de
comprovação da origem dos recursos que transitaram, em nome do sujeito passivo, em
instituições financeiras, ou seja, pelo artigo 42 da Lei n° 9.430/1996, tem-se a autorização para
considerar ocorrido o "fato gerador" quando o contribuinte não logra comprovar a origem dos
créditos efetuados em sua conta bancária, não havendo a necessidade do fisco juntar qualquer
outra prova.

Via de regra, para alegar a ocorrência de "fato gerador", a autoridade deve
estar munida de provas. Mas, nas situações em que a lei presume a ocorrência do "fato
gerador" (as chamadas presunções legais), a produção de tais provas é dispensada. Neste caso,
ao Fisco cabe provar tão-somente o fato indiciário (depósitos bancários) e não o fato jurídico
tributário (obtenção de rendimentos).

No texto abaixo reproduzido, extraído de "Imposto sobre a Renda - Pessoas
Jurídicas" (Justec-RJ; 1979:806), José Luiz Bulhões Pedreira sintetiza com muita clareza essa
questão:

O efeito prático da presunção legal é inverter o ônus da prova:
invocando-a, a autoridade lançadora fica dispensada de provar,
no caso concreto, que ao negócio jurídico com as características
descritas na lei corresponde, efetivamente, o fato econômico que
a lei presume - cabendo ao contribuinte, para afastar a
presunção (se é relativa) provar que o fato presumido não existe
no caso.

Assim, o comando estabelecido pelo art. 42 da Lei n° 9430/1996 cuida de
presunção relativa (juris tantum) que admite a prova em contrário, cabendo, pois, ao sujeito
passivo a sua produção. Nesse passo, como a natureza não-tributável dos depósitos não foi
comprovada pelo contribuinte, estes foram presumidos como rendimentos. Assim, deve ser
mantido o lançamento.

Antes de tudo cumpre salientar que a presunção não foi estabelecida pelo
Fisco e sim pelo art. 42 da Lei n° 9.430/1996. Tal dispositivo outorgou ao Fisco o seguinte
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poder: se provar o fato indiciário (depósitos bancários não comprovados), restará demonstrado
o fato jurídico tributário do imposto de renda (obtenção de rendimentos).

Assim, não cabe ao julgador discutir se tal presunção é equivocada ou não,
pois se encontra totalmente vinculado aos ditames legais (art. 116, inc. III, da Lei n.°
8.112/1990), moimente quando do exercício do controle de legalidade do lançamento tributário
(art. 142 do Código Tributário Nacional - CTN). Nesse passo, não é dado apreciar questões que
importem a negação de vigência e eficácia do preceito legal que, de modo inequívoco,
estabelece a presunção legal de omissão de receita ou de rendimento sobre os valores
creditados em conta de depósito mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o
titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações (art. 42, caput,
da Lei n.° 9.430/1996).

Não se sustenta a argumentação de tratamento desigual, pois na
realidade dos fatos, o recorrente não apresentou provas que evidenciem a efetiva origem
dos depósitos bancários.

Diante da ausência de elementos de prova nos autos, é oportuno para o
caso concreto, recordar a lição de MOACYR AMARAL DOS SANTOS:

"Provar é convencer o espírito da verdade respeitante a alguma
coisa." Ainda, entende aquele mestre que, subjetivamente. prova
'é aquela que se forma no espirito do juiz, seu principal
destinatário, quanto à verdade deste fato ". Já no campo
objetivo, as provas "são meios destinados a fornecer ao juiz o
conhecimento da verdade dos fatos deduzidos em juízo.

Assim, consoante o referido autor, a prova teria

a) um objeto - são os fatos da causa, ou seja, os fatos deduzidos pelas partes
como fundamento da ação;

b) uma finalidade - a formação da convicção de alguém quanto à existência
dos fatos da causa;

c) um destinatário - o juiz. As afi_inlações de fatos, feitas pelos litigantes,
dirigem-se ao juiz, que precisa e quer saber a verdade quanto aos mesmos. Para esse fim é que
se produz a prova, na qual o juiz irá formar a sua convicção.

Pode-se então dizer que a prova jurídica é aquela produzida para fins de
apresentar subsídios para uma tomada de decisão por quem de direito. Não basta, pois, apenas
demonstrar os elementos que indicam a ocorrência de um fato nos moldes descritos pelo
emissor da prova, é necessário que a pessoa que demonstre a prova apresente algo mais, que
transmita sentimentos positivos a quem tem o poder de decidir, no sentido de enfatizar que a
sua linguagem é a que mais aproxima do que efetivamente ocorreu.

Da Inconstitucionalidade do Procedimento Fiscal

No referente a suposta inconstitucionalidade das Normas aplicadas, que
deteuninariam a aplicação de procedimentos, multas e juros de natureza confiscatória,
acompanho a posição sumulada pelo CARF de que não compete à autoridade administrativa de
qualquer instância o exame da legalidade/constitucionalidade da legislação tributária, tarefa
exclusiva do poder judiciário.
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O CARF não é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF n°2).

Ante ao exposto, voto por ACOLHER a preliminar de decadência para o ano
calendário de 2000 e, no mérito, NEGAR provimento ao recurso.
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no § 30 do art. 81 do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria
Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a)
Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Segunda Câmara da Segunda
Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2202-00.436.

40, 201CBrasília/DF,

EVELINE COÊLHO DE MELO HOMAR
Chefe da Secretaria

Segunda Câmara da Segunda Seção

Ciente, com a observação abaixo:

( ) Apenas com Ciência

( ) Com Recurso Especial

( ) Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	

Procurador(a) da Fazenda Nacional


